
PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE SAÚDE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 482, DE 2019.

De autoria do Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de filtro de partículas no sistema de exaustão dos veículos movidos a óleo diesel.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 17/04 a 24/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, examinar a matéria quanto ao mérito, nos termos do § 3º do artigo 31, do Regimento Interno. 

Do exame do assunto, verificamos que esta propositura tem a finalidade de obrigar a instalação de filtro de partículas no sistema de exaustão dos veículos movidos a óleo diesel. 

De acordo com pesquisa realizada pela Universidade da Califórnia em Berkeley, o diesel é altamente poluente e tem o potencial 6,7 vezes maior de formar aerossóis secundários que a gasolina.

Um dos principais causadores de doenças na população urbana é a poluição atmosférica. De acordo com o relatório de “Qualidade do Ar no Estado de São Paulo Sob a Visão da Saúde”, elaborado pelo Instituto Saúde e Sustentabilidade, estima-se que no ano de 2015 a poluição do ar por material particulado tenha provocado 11.200 mortes precoces no Estado de São Paulo, que correspondem a 31 vidas perdidas ao dia. Isso significa quase uma vez e meia o número de pessoas que morrem por acidentes de trânsito (7.867), cerca de três vezes mais em relação ao câncer de mama (3.620) e quase quatro vezes mais que por AIDS (2.922) — um grave problema de saúde pública.

A Organização Mundial da Saúde - OMS aponta que, no mesmo período, cerca de 8 milhões de pessoas morreram no mundo devido à poluição do ar, tornando a principal causa de morte por complicações cardiorrespiratórias relacionadas ao meio ambiente. Diante dos problemas que a poluição causa à saúde e à contribuição para a deterioração da qualidade ambiental, as taxas de redução e controle da contaminação atmosférica tornam-se necessárias em todo o mundo.

A qualidade do ar que respiramos é preocupação de âmbito mundial. No Brasil, as normas são reguladas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, órgão vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, através do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, criado em 1986, com o objetivo de reduzir e controlar a contaminação atmosférica e a emissão de ruído por fontes móveis, pelos veículos automotores, que incluem carros, caminhões, ônibus e máquinas rodoviárias e agrícolas. 

Desde 2012, está vigente no Brasil o PROCONVE 7. Cumpre esclarecer que o P7 é uma legislação similar à europeia Euro 5, que reduz 60% de óxido de nitrogênio e 80% das emissões de material particulado em relação ao Euro 3, ambos prejudiciais à saúde. 

Neste sentido, a Resolução Conama 403/2008 estabeleceu a obrigatoriedade do atendimento da fase P7 do PROCONVE para veículos pesados a partir de 2012. Para o atendimento dos limites de emissões estabelecidos por esta fase, passou a serem adotados pelos fabricantes de veículos modificações nos motores, novos sistemas de pós-tratamento dos gases de escapamento e diesel com reduzido teor de enxofre, sendo empregada a tecnologia SCR (Selective Catalytic Reduction ou Catalisador de Redução Seletiva) que requer a utilização do Agente Redutor Líquido de óxidos de nitrogênio Automotivo, denominado ARLA 32.

Estimativas elaboradas pela CETESB demonstram que a substituição de veículos pesados movidos a diesel, por veículos da fase P7 do PROCONVE, pode trazer grandes reduções nas emissões de material particulado e óxidos de nitrogênio, ocasionando em inúmeros benefícios ao meio ambiente e à saúde da população. O problema é que esses novos veículos movidos a diesel deverão se incorporar de forma lenta e gradual à frota brasileira, composta predominantemente por modelos mais poluentes.

Por fim, em novembro de 2018, o Conama, aprovou a nova fase do PROCONVE, o P8, similar ao Euro 6, que estabelece novos limites máximos de emissão de gases para atender às necessidades de controle de poluição do ar, que pode ser reduzida em até 90%. As datas para adoção desta etapa começam em 2022 para novos modelos de ônibus e caminhões e em 2023 para os demais veículos. 

Essa nova regulamentação exigirá o uso de 2 tecnologias: o SCR já mencionado anteriormente e  o EGR que utiliza um sistema de turboalimentação e filtro de partículas no sistema de escape, contribuindo desta forma, para diminuir não apenas a temperatura interna do motor mas também a formação de gases poluentes.

Diante de tais informações, resta-nos direcionar maior atenção para fiscalização de veículos movidos a diesel e reforçar a necessidade de novos projetos e soluções para este problema. Neste sentido, é de grande relevância a obrigatoriedade da instalação de filtro de partículas no sistema de exaustão dos veículos movidos a óleo diesel. 

Segundo informações obtidas no “Portal Lubes” (http://portallubes.com.br/2017/03/filtros-de-particulas-diesel/) os filtros de partículas são responsáveis por transformar até 90 por cento dos gases tóxicos e do material proveniente de combustão em substâncias inofensivas, desta forma, contribuirá para diminuir a poluição atmosférica beneficiando a saúde da população.

Destaca-se que tal medida será eficaz para os veículos fabricados anteriormente a vigência do P7, uma vez que, os veículos produzidos de acordo com a nova normativa já possuem tecnologias para o controle e redução de poluentes.

Desta feita, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 482, de 2019.

Contudo, a fim de adequar a redação proposta originalmente, sugerimos as seguintes emendas:

EMENDA - A

Deem-se aos artigos 2º e 4º do Projeto de Lei nº 482/2019 a seguinte redação:

“Artigo 2º - Cabe ao Poder Executivo a regulamentação das condições de cumprimento desta lei, bem como sua fiscalização.

(...)

Artigo 4º - Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da regulamentação desta lei, para que se proceda às adaptações necessárias ao seu cumprimento.”

EMENDA - B

Acrescente-se parágrafo único ao Artigo 1º ao Projeto de Lei nº 482/2019, com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Excetuam-se da obrigatoriedade prevista no “caput” deste Artigo os veículos movidos a óleo diesel que foram fabricados de acordo com as normas de redução e controle de poluentes estabelecidas pelo Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE.”

Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 482, de 2019, com as emendas A e B ora apresentadas.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000284120 290819 1656


